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A associação sindical subscritora requereu a extensão 
das alterações do contrato colectivo às relações de trabalho 
entre empregadores e trabalhadores não representados 
pelas associações outorgantes e que se dediquem à mesma 
actividade.

A convenção altera as tabelas salariais. O estudo do 
impacte da extensão das tabelas salariais teve por base as 
retribuições efectivas praticadas no sector abrangido pela 
convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008 e 
actualizadas de acordo com o aumento percentual médio 
ponderado registado pelas tabelas salariais das convenções 
publicadas em 2009. Os trabalhadores a tempo completo 
do sector abrangido pela convenção, com exclusão dos 
aprendizes, praticantes e um grupo residual, são cerca 
de 6671, dos quais 1906 (28,6 %) auferem retribuições 
inferiores às da convenção. São as empresas do escalão 
até nove trabalhadores que empregam o maior número de 
trabalhadores com retribuições inferiores às da convenção. 
A convenção actualiza, ainda, o valor das diuturnidades 
em 1,5 % e do subsídio de chefia em 1,6 %.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalha-
dores e as condições de concorrência entre as empresas do 
sector de actividade abrangido pela convenção, a extensão as-
segura para as tabelas salariais e para as cláusulas de expres-
são pecuniária retroactividade idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

No Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de 
Novembro de 2010, foi publicado o aviso relativo à pre-
sente extensão, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da 

Solidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 
do artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
As condições de trabalho constantes das alterações do 

contrato colectivo entre a Associação dos Agricultores do 
Distrito de Évora e outras e a FESAHT — Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria 
e Turismo de Portugal, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 35, de 22 de Setembro de 2010, são esten-
didas nos distritos de Évora e Portalegre e no concelho 
de Grândola:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dediquem 
à actividade agrícola e pecuária, silvo -pastorícia e explo-
ração florestal, assim como a outros serviços relacionados 
com a agricultura, bem como as unidades produtivas com 
actividade naqueles sectores e trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem às actividades referidas na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas com conteúdo pe-
cuniário produzem efeitos desde de 1 de Janeiro de 2010.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 28 de Dezembro de 2010. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 1/2011/M

Pedido de inconstitucionalidade das alíneas g) e h) do n.º 2 e do 
n.º 3 do artigo 11.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, que 
aprova um conjunto de medidas adicionais de consolidação 
orçamental que visam reforçar e acelerar a redução de défice 
excessivo e o controlo do crescimento da dívida pública pre-
vistos no Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC), por 
violação do disposto no n.º 7 do artigo 231.º da CRP.

O Governo da República, no dia 24 de Maio de 
2010, apresentou na Assembleia da República a pro-
posta de lei n.º 26/XI, «Aprova um conjunto de medi-
das adicionais de consolidação orçamental que visam 
reforçar e acelerar a redução de défice excessivo e 
o controlo do crescimento da dívida pública previstos 
no Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC)».

No dia 25 de Maio de 2010 o diploma baixou à Comis-
são de Orçamento e Finanças da Assembleia da República 
para emissão do relatório, tendo sido nomeada relatora a 
deputada do CDS -PP Assunção Cristas.

Procedeu -se à discussão e votação na generalidade do 
diploma em 2 de Junho de 2010.

Em 9 de Junho de 2010, procedeu -se à discussão e 
votação na especialidade, culminando com a votação fi-
nal global, ainda no mesmo dia, com a sua aprovação na 
reunião plenária n.º 66.

Aprovação que deu origem ao Decreto da Assembleia 
n.º 23/XI, «Aprova um conjunto de medidas adicionais de 
consolidação orçamental que visam reforçar e acelerar a 
redução de défice excessivo e o controlo do crescimento 
da dívida pública previstos no Programa de Estabilidade 
e Crescimento (PEC)».

Tendo sido promulgada pelo Presidente da República 
no dia 28 de Junho de 2010 e referendada pelo Primeiro-
-Ministro no dia 29 de Junho de 2010.

No Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 30 de Junho 
de 2010, foi publicada a Lei n.º 12 -A/2010, «Aprova um 
conjunto de medidas adicionais de consolidação orçamental 
que visam reforçar e acelerar a redução de défice excessivo 
e o controlo do crescimento da dívida pública previstos no 
Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC)».

O artigo 11.º da lei em apreço estatui a redução a título 
excepcional em 5 % do vencimento mensal ilíquido dos 
titulares de cargos políticos.

Mais dispondo no seu n.º 2 que, para efeitos do dis-
posto na presente lei, são titulares de cargos políticos, 
entre outros, alíneas g) e h), os deputados às Assembleias 
Legislativas das regiões autónomas e os membros dos 
governos regionais, respectivamente.
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Ora, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 231.º da 
Constituição da República Portuguesa, «o estatuto dos titu-
lares dos órgãos de governo próprio das regiões autónomas é 
definido nos respectivos estatutos político -administrativos».

O Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, na sua versão actual, foi republicado no Diário 
da República, 1.ª série -A, n.º 195, de 21 de Agosto de 1999, 
consagrando no seu artigo 75.º o estatuto remuneratório 
dos titulares dos órgãos de governo próprio da Região 
Autónoma da Madeira.

Mais dispondo o n.º 20 do artigo 75.º que «o estatuto 
remuneratório constante da presente lei não poderá, designa-
damente em matéria de vencimentos, subsídios, subvenções, 
abonos e ajudas de custo, lesar direitos adquiridos».

A norma constante do n.º 3 do artigo 11.º da Lei n.º 12 -A/2010, 
a qual dispõe sobre o seu âmbito subjectivo de aplicação, de-
termina expressamente que «o regime excepcional previsto 
no presente artigo não implica a alteração do vencimento 
dos titulares de cargos cujos vencimentos se encontram 
indexados aos de qualquer dos titulares de cargos políticos 
referidos no número anterior, tomando -se como referência, 
para efeitos da referida indexação, os valores em vigor antes 
da data de entrada em vigor da presente lei».

Não deixa de ser legítimo inferir, no plano lógico e no 
teleológico, sob pena de incongruência, que se a norma do 
n.º 3 do artigo 11.º da lei coloca os titulares dos órgãos de 
governo próprio das regiões autónomas no âmbito subjectivo 
de aplicação desse mesmo diploma é porque se propõe dispor 
utilmente sobre o estatuto remuneratório dos mesmos titulares 
dos órgãos de governo próprio, matéria que figura no Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira.

Ora, quanto ao sentido dessa incidência normativa, não tendo 
a disposição constante dos n.os 2 e 3 do artigo 11.º da lei qual-
quer intenção derrogatória do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira pelo diploma sub iuditio, 
restará circunscrever a aplicação útil e possível da referida 
lei aos titulares dos órgãos de governo próprio, a apenas um 
tipo de relação jurídico -normativa, mormente a sua aplicação 
como legislação supletiva em relação ao Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira.

Abordando a hipótese da supletividade configurada no pa-
rágrafo anterior, resulta da Constituição que o estatuto dos ti-
tulares dos órgãos de governo próprio das regiões autónomas 
é definido nos respectivos estatutos político -administrativos, 
pelo que caberá em exclusivo ao respectivo estatuto — ao 
qual o artigo 231.º da CRP impõe uma competência neces-
sariamente especial — determinar qual a legislação supletiva 
que lhe será aplicável e qual o âmbito dessa aplicação.

Verifica -se, por conseguinte, à luz dessa especialidade 
estatutária conformada por força de uma imposição cons-
titucional, que:

a) Uma realidade será o estatuto político -administrativo, 
como lei especial constitucionalmente qualificada, cuja apro-
vação está integrada na competência da Assembleia da Repú-
blica, definir qual a legislação supletiva que se lhe aplica;

b) Outra, bem diferente, será uma lei integrada na reserva 
relativa de competência da mesma Assembleia, impor -se 
ao Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, como legislação subsidiária.

A solução contida na lei que se encontra em apreciação 
é precisamente a inversa da solução constitucionalmente 
exigível, dado que dos n.os 2 e 3 do artigo 11.º da lei (con-
jugado com outras disposições, como a do artigo 19.º) se 
retira uma imposição de aplicação aos titulares dos órgãos 
de governo próprio das regiões autónomas, mesmo na even-
tual qualidade de legislação supletiva, invertendo -se a regra 
decorrente do n.º 7 do artigo 231.º da CRP, que reserva aos 
estatutos político -administrativos a regulação de todo o esta-
tuto remuneratório que lhes é funcionalmente aplicável, nele 
compreendida a determinação da legislação subsidiária.

Por consequência, o facto de os n.os 2 e 3 do artigo 11.º 
da lei deslocar a determinação de legislação subsidiária vir-
tualmente aplicável ao estatuto remuneratório dos titulares 
dos órgãos de governo próprio das regiões autónomas, do 
estatuto político -administrativo para a presente lei, não deixa 
de poder ter como efeito a sua inconstitucionalidade.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira, no uso do direito 

consagrado nas alíneas a), b) e d) do n.º 1, conjugado com 
a alínea g) do n.º 2, do artigo 281.º da Constituição da Re-
pública, bem como das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 97.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, com base nos indicados fundamentos, solicita 
que se aprecie a constitucionalidade da norma constante 
das alíneas g) e h) do n.º 2 e do n.º 3 do artigo 11.º e, a 
título consequente, as normas do n.º 4 do artigo 20.º, por 
provável violação do disposto no n.º 7 do artigo 231.º, 
da Constituição da República Portuguesa, bem como por 
violação do artigo 75.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 24 de Novembro de 
2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça. 




